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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-

tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-

terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários

Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-
gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-

tante seguir algumas estratégias:
- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 

buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-
sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.
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- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-
máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 

transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:
1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 

autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.
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5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos
- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 

Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 

desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 
diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

–Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:
1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-

fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-

tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o uso 
excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolonga-
do de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.
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Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.
Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 

seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação
- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 

que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implíci-
ta à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. A 
argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:
1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 

válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que ga-

rantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido de 
forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à ca-
pacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e disserta-
tivos, esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coe-

são referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um de-
les envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade 
e a clareza do texto.

 1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição di-
reta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.

Os principais mecanismos de coesão referencial incluem:
- Pronomes pessoais: Usados para substituir substantivos 

mencionados anteriormente.
- Exemplo: João comprou um livro novo. Ele estava ansioso 

para lê-lo.
- Pronomes demonstrativos: Indicam a retomada de uma 

informação previamente dada ou a introdução de algo novo.
- Exemplo: Este é o problema que devemos resolver.
- Pronomes possessivos: Utilizados para evitar repetições, 

referindo-se à posse ou relação de algo já mencionado.
- Exemplo: Maria trouxe suas anotações para a aula.
- Advérbios de lugar e tempo: Podem substituir informações 

anteriores relacionadas a momentos e espaços.
- Exemplo: Estive na biblioteca ontem. Lá, encontrei muitos 

livros interessantes.

A coesão referencial é crucial para evitar repetições e garan-
tir que o leitor consiga acompanhar a continuidade das ideias 
sem que o texto se torne redundante ou cansativo.

 2. Coesão Sequencial
A coesão sequencial diz respeito à organização temporal e 

lógica do discurso. Ela é responsável por estabelecer as relações 
de sentido entre as partes do texto, utilizando conectivos para 
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CONHECIMENTOS SOBRE PRINCÍPIOS BÁSICOS DE 
INFORMÁTICA

A informática, ou ciência da computação, é a área dedicada 
ao processamento automático da informação por meio de siste-
mas computacionais. Seu nome, derivado da fusão das palavras 
“informação” e “automática”, reflete o objetivo principal: utilizar 
computadores e algoritmos para tratar, armazenar e transmitir 
dados de forma eficiente e precisa.

A evolução da informática começou com dispositivos de cál-
culo simples, como o ábaco, e avançou significativamente ao lon-
go dos séculos. No século 17, Blaise Pascal criou a Pascaline, uma 
das primeiras calculadoras mecânicas. Já no século 19, Charles 
Babbage projetou a Máquina Analítica, precursora dos compu-
tadores modernos. Ada Lovelace, sua colaboradora, escreveu o 
primeiro algoritmo destinado a ser executado por uma máquina, 
tornando-se a primeira programadora da história.

No século 20, a informática passou por transformações re-
volucionárias. Surgiram os primeiros computadores eletrônicos, 
como o ENIAC, que usava válvulas para realizar cálculos em gran-
de velocidade. A invenção do transistor e dos circuitos integrados 
possibilitou a criação de computadores menores e mais rápidos, 
e, com a chegada dos microprocessadores, os computadores 
pessoais começaram a se popularizar.

Hoje, a informática permeia praticamente todos os aspectos 
da vida cotidiana, desde smartphones até sistemas avançados 
de inteligência artificial. A área segue em constante inovação, 
impulsionando mudanças significativas em como nos comunica-
mos, trabalhamos e interagimos com o mundo ao nosso redor.

FUNDAMENTOS DE INFORMÁTICA
– Computador: é uma máquina capaz de receber, armaze-

nar, processar e transmitir informações. Os computadores mo-
dernos são compostos por hardware (componentes físicos, como 
processador, memória, disco rígido) e software (programas e sis-
temas operacionais).

– Hardware e Software: hardware refere-se aos componen-
tes físicos do computador, enquanto o software refere-se aos 
programas e aplicativos que controlam o hardware e permitem a 
execução de tarefas.

– Sistema Operacional: é um software fundamental que 
controla o funcionamento do computador e fornece uma interfa-
ce entre o hardware e os programas. Exemplos de sistemas ope-
racionais incluem Windows, macOS, Linux, iOS e Android.

– Periféricos: são dispositivos externos conectados ao com-
putador que complementam suas funcionalidades, como tecla-
do, mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, entre 
outros.

– Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de 
armazenamento utilizados para guardar informações, como dis-
cos rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen drives, 
cartões de memória, entre outros.

– Redes de Computadores: são sistemas que permitem a 
comunicação entre computadores e dispositivos, permitindo o 
compartilhamento de recursos e informações. Exemplos incluem 
a Internet, redes locais (LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).

Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas 
utilizadas para proteger os dados e sistemas de computadores 
contra acesso não autorizado, roubo, danos e outros tipos de 
ameaças.

TIPOS DE COMPUTADORES
– Desktops: são computadores pessoais projetados para uso 

em um único local, geralmente composto por uma torre ou ga-
binete que contém os componentes principais, como processa-
dor, memória e disco rígido, conectados a um monitor, teclado 
e mouse.

– Laptops (Notebooks): são computadores portáteis com-
pactos que oferecem as mesmas funcionalidades de um desktop, 
mas são projetados para facilitar o transporte e o uso em dife-
rentes locais.

– Tablets: são dispositivos portáteis com tela sensível ao to-
que, menores e mais leves que laptops, projetados principalmen-
te para consumo de conteúdo, como navegação na web, leitura 
de livros eletrônicos e reprodução de mídia.

– Smartphones: são dispositivos móveis com capacidades 
de computação avançadas, incluindo acesso à Internet, aplica-
tivos de produtividade, câmeras de alta resolução, entre outros.

– Servidores: são computadores projetados para fornecer 
serviços e recursos a outros computadores em uma rede, como 
armazenamento de dados, hospedagem de sites, processamento 
de e-mails, entre outros.

– Mainframes: são computadores de grande porte projeta-
dos para lidar com volumes massivos de dados e processamento 
de transações em ambientes corporativos e institucionais, como 
bancos, companhias aéreas e agências governamentais.

– Supercomputadores: são os computadores mais podero-
sos e avançados, projetados para lidar com cálculos complexos e 
intensivos em dados, geralmente usados em pesquisa científica, 
modelagem climática, simulações e análise de dados.

DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO. PERIFÉRICOS 
DE UM COMPUTADOR

O hardware é a parte física do computador, composta por 
todos os componentes e dispositivos que podem ser tocados, 
como placas, cabos, memórias, dispositivos de entrada e saída, 
entre outros. Ele é dividido em várias categorias com base em 
sua função: componentes internos, dispositivos de entrada, dis-
positivos de saída e dispositivos de armazenamento.
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Componentes Internos
– Placa-mãe (Motherboard): É o principal componente do 

computador, responsável por conectar todos os outros dispositi-
vos. Ela contém slots para o processador, memória RAM, discos 
de armazenamento e placas de expansão.

– Processador (CPU - Central Processing Unit): Conhecido 
como o “cérebro” do computador, o processador executa as ins-
truções dos programas e realiza cálculos. Ele é dividido em:

      ▪ Unidade de Controle (UC): Gerencia a execução das 
instruções.

      ▪ Unidade Lógica e Aritmética (ULA): Realiza cálculos ma-
temáticos e operações lógicas.

– Memória RAM (Random Access Memory): Uma memória 
volátil e temporária usada para armazenar dados dos programas 
em execução. Perde seu conteúdo ao desligar o computador.

– Memória ROM (Read Only Memory): Uma memória não 
volátil que armazena instruções permanentes, como o BIOS, es-
sencial para inicializar o computador.

– Memória Cache: Uma memória extremamente rápida que 
armazena dados frequentemente usados pelo processador, ace-
lerando o desempenho.

– Placa de Vídeo (GPU - Graphics Processing Unit): Respon-
sável por processar imagens e vídeos, essencial para gráficos 
avançados e jogos.

– Fonte de Alimentação: Fornece energia elétrica para todos 
os componentes do computador.

– Placa de Rede: Permite a conexão do computador a redes 
locais ou à internet, podendo ser com fio ou sem fio.

Dispositivos de Entrada
– Teclado: Permite inserir informações no computador atra-

vés de teclas.
– Mouse: Facilita a interação com interfaces gráficas.
– Microfone: Capta áudio para comunicação ou gravação.
– Scanner: Converte documentos físicos em arquivos digi-

tais.
– Webcam: Captura imagens e vídeos.

Dispositivos de Saída
– Monitor: Exibe imagens, vídeos e informações ao usuário.
– Impressora: Produz cópias físicas de documentos ou ima-

gens.
– Caixas de Som/Fones de Ouvido: Reproduzem áudio.
– Projetores: Apresentam imagens ou vídeos em grandes 

superfícies.

Dispositivos de Entrada e Saída (I/O)
Alguns dispositivos desempenham as duas funções:
– Pen Drives: Permitem armazenar dados e transferi-los.
– Touchscreen: Combina entrada (toque) e saída (exibição).
– Impressoras Multifuncionais: Funcionam como scanner e 

impressora.

Dispositivos de Armazenamento
– HD (Hard Disk): Um disco magnético usado para armaze-

nar grandes quantidades de dados de forma permanente.
– SSD (Solid State Drive): Uma unidade de armazenamento 

mais rápida e resistente que o HD, usada para maior desempe-
nho.

– Memórias Externas: Incluem pen drives, cartões de me-
mória e discos rígidos externos.

– Mídias Ópticas: CDs, DVDs e Blu-rays, que armazenam da-
dos de forma durável.

– CD (Compact Disc): Armazena até 700 MB de dados.
– DVD (Digital Versatile Disc): Armazena entre 4,7 GB (cama-

da única) e 8,5 GB (duas camadas).
– Blu-ray: Armazena até 25 GB por camada.

MS-WINDOWS 10: CONFIGURAÇÕES, CONCEITO 
DE PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, 
ÁREA DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, 

MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS 
MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, INTERAÇÃO 

COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS MS-OFFICE 2013 
E 2016

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 
Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intui-
tiva e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento 
e a conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde 

você pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. O 
plano de fundo pode ser personalizado com imagens ou cores 
sólidas, e os ícones podem ser organizados conforme sua prefe-
rência. Além disso, a barra de tarefas na parte inferior centraliza 
funções como:

– Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configura-
ções.

– Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicativos 
no sistema.

– Ícones de aplicativos: mostram os programas em execução 
ou fixados.

– Relógio e notificações: localizados no canto direito para 
visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

– Uma lista dos programas instalados.
– Atalhos para aplicativos fixados.
– A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.
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Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windo-

ws 10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player nativo 
do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, propor-
cionando uma experiência multimídia completa. Suas principais 
funcionalidades incluem:

– Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.

– Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 
formatos compatíveis.

– Criação de playlists: organize suas músicas em listas perso-
nalizadas para diferentes ocasiões.

– Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de ma-
neira prática.

– Sincronização com dispositivos externos: conecte disposi-
tivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser do-
cumentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diver-
sos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

– Arquivo:  é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (tex-
tos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

– Atalho:  é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Po-
demos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.
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Ferramentas do sistema
– A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.

– O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 
se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.

– O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no 
Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

APLICATIVOS DO PACOTE MICROSOFT OFFICE 2016 
(WORD E POWER POINT)

— WORD 2016
Essa versão de editor de textos vem com novas ferramentas 

e novos recursos para que o usuário crie, edite e compartilhe do-
cumentos de maneira fácil e prática1.

O Word 2016 está com um visual moderno, mas ao mesmo 
tempo simples e prático, possui muitas melhorias, modelos de 
documentos e estilos de formatações predefinidos para agi-
lizar e dar um toque de requinte aos trabalhos desenvolvidos. 
Trouxe pouquíssimas novidades, seguiu as tendências atuais da 
computação, permitindo o compartilhamento de documentos e 
possuindo integração direta com vários outros serviços da web, 
como Facebook, Flickr, Youtube, Onedrive, Twitter, entre outros.

Novidades no Word 2016
– Diga-me o que você deseja fazer: facilita a localização e a 

realização das tarefas de forma intuitiva, essa nova versão possui 
a caixa Diga-me o que deseja fazer, onde é possível digitar um 
termo ou palavra correspondente a ferramenta ou configurações 
que procurar.

1 http://www.popescolas.com.br/eb/info/word.pdf
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RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO, ESCOLA E SOCIEDADE: 
CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO E DE ESCOLA

A educação é imprescindível para a formação do cidadão e, 
consequentemente, para a transformação da sociedade, sendo 
responsável por multiplicar o conhecimento e  desenvolver 
habilidades que favoreçam a atuação dos indivíduos em suas 
comunidades.

Assim, podemos entender a  educação como  instrumento 
transformador, cuja principal função é permitir a renovação 
da sociedade, movimentando a estrutura social de forma 
contínua, bem como, promover  a reflexão e encaminhar as 
tomadas de decisões para o futuro.

Nesse contexto, a escola é responsável por ensinar o 
aluno a desenvolver e ampliar suas percepções de mundo 
e conscientizá-lo a respeito de seus direitos e deveres com 
a sociedade, trabalhando para a formação de cidadãos atuantes, 
que contribuem com o bem estar de todos. Além disso, cabe à 
escola instruir o aluno na construção de sua carreira profissional.  

Quando pensamos a cerca das concepções de escola e 
educação,  precisamos considerar que a escolas são entendidas 
como locais de transformação da sociedade, trabalhando sobre 
o processo de conscientização da própria realidade do estudante, 
envolvendo temas relacionados à prática social, que se realiza 
nas experiências pessoais levadas pelos alunos à sala de aula. 

No que se refere às concepções educacionais, estas envolvem 
três níveis. O primeiro nível é a filosofia da educação que busca 
explicitar suas finalidades e  valores, expressando uma visão geral 
sobre o homem, o mundo e a sociedade. O segundo nível, da  
teoria da educação, sistematiza os conhecimentos disponíveis, 
permitindo a compreensão do papel da educação na sociedade. 
Com isso,  a pedagogia, estabelece os métodos, processos e 
procedimentos utilizados no fazer educativo, com o propósito de 
garantir sua eficácia. 

Por fim,  o terceiro nível refere-se à prática pedagógica 
propriamente dita,  ou seja, refere-se  ao modo como é organizado 
e realizado o processo educativo. 

É preciso considerar a existência das concepções 
educacionais formuladas com base nas escolas tradicionais,  
tecnicistas e escolanovistas, as chamadas teorias acríticas que 
consideram o descompromisso da escola com as transformações 
sociais, privilegiando a cultura da elite dominante e contribuindo 
com a imobilidade social e econômica.

Portanto, podemos entender a expressão “concepções 
educacionais” como as diferentes formas pelas quais a educação é 
compreendida, teorizada e praticada. Na história da educação, de 
modo geral, produziram-se diferentes concepções, que transitam  
entre a escola enquanto agente transformador da sociedade, 
responsável pela formação de cidadãos conscientes e atuantes 
dentro de suas comunidades e a escola descompromissada com  

a transformação da sociedade,  privilegiando a elite dominante 
e formando indivíduos conformados coma realidade social para 
integrarem a massa trabalhadora.

A FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA, A EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA E O COMPROMISSO ÉTICO E SOCIAL DO 

EDUCADOR

Quanto à função social da educação, cabe destacar o en-
tendimento de que a educação é processo e prática social, cons-
tituídos e constituintes das relações sociais mais amplas. Essa 
concepção de educação, além de ampliar espaços, sinaliza a im-
portância de que ela se dê de forma contínua ao longo da vida. 
Assim, para se concretizar como direito humano inalienável do 
cidadão, em consonância com o Artigo 1º da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), sua práxis social deve ocorrer 
em espaços e tempos pedagógicos diferentes, para atender às 
diferenciadas demandas, desde que justificadas1.

Como prática social, a educação tem como loci privilegiados, 
mas não exclusivos, a escola e os espaços comunitários, enten-
didos como cenário da garantia de direitos. Para tanto, é funda-
mental atentar para as demandas da sociedade enquanto parâ-
metro para o desenvolvimento das atividades.

Como direito social, avulta, de um lado, a defesa da educa-
ção pública, gratuita, laica, democrática, inclusiva e de qualidade 
social (aquela que promove a valorização das diferenças, a igual-
dade de condições e oportunidades, respeitando as especificida-
des regionais), para todos e, de outro, a universalização do aces-
so, a ampliação da jornada escolar e a garantia da permanência 
bem-sucedida, na escola, de crianças, jovens e adultos, em todas 
as etapas e modalidades da educação básica. Esse direito se rea-
liza no contexto desafiador de superação das desigualdades.

Como função social, há que reconhecer o papel estratégico 
da escola e da educação na construção de uma nova ética centra-
da na vida, na solidariedade, sob uma cultura de paz, superando 
as práticas opressoras, de modo a incluir, efetivamente, grupos 
historicamente excluídos: povos tradicionais, negros, povos da 
floresta, indígenas, mulheres etc.

Ao eleger a qualidade como parâmetro de suas diretrizes, 
metas, ações, conferindo a ela uma dimensão sócio-histórico-po-
lítica e, portanto, inclusiva, a constituição do referido sistema vai 
requerer investimento na educação básica e envolverá questões 
como: financiamento; inclusão social; respeito à diversidade; 
gestão democrática e formação e valorização dos profissionais 
da educação, entre outros.

A consolidação de um sistema nacional de educação não 
pode ser realizada, sem considerar a urgente necessidade de 
superação das desigualdades sociais, étnico-raciais, de gênero 
e relativas à diversidade sexual ainda presentes na sociedade e 

1  (Adaptado de) Conferência Nacional da Educação Básica – Docu-
mento final; 2008.
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na escola. Por isso, sua realização, assim como o cumprimento e 
atendimento das normas constitucionais que orientam essa ta-
refa, só será possível através do debate público e da articulação 
entre Estado, escola e movimentos sociais, em prol de uma so-
ciedade democrática, direcionada à participação e à construção 
de uma cultura de paz.

Assim, os esforços prioritários do sistema nacional articulado 
de educação devem partir das regiões com baixo IDH, para cum-
prir ou superar as metas do Plano Nacional de Educação (PNE).

No cenário educacional brasileiro, marcado pela edição de 
planos e projetos educacionais, torna-se necessário empreender 
ações articuladas entre a proposição e a materialização de políti-
cas, bem como ações de planejamento sistemático. Elas precisam 
se vincular a uma política nacional para a educação básica, com 
vistas ao seu acompanhamento, monitoramento e avaliação.

Outro aspecto de extrema importância na mobilização na-
cional refere-se à construção de uma política nacional de avalia-
ção, entendida como processo contínuo e que contribua para o 
desenvolvimento dos sistemas de ensino, das escolas, tanto as 
públicas, quanto as privadas, e do processo ensino-aprendiza-
gem, resultando em uma escola de qualidade socialmente refe-
renciada.

Nesse sentido, é necessário que a construção de um sistema 
nacional de avaliação amplo considere não apenas o desempe-
nho, o fluxo e a evasão escolar do estudante, mas também as 
variáveis relativas à infraestrutura das redes de ensino. Tal polí-
tica não pode se reduzir a instrumentos centralizados de avalia-
ção em larga escala, mas deve, sim, estimular e auxiliar estados 
e municípios a também implantarem sistemas próprios, que le-
vem em conta a avaliação externa e a autoavaliação das escolas, 
restringindo seu caráter a diagnóstico, visando à superação de 
dificuldades na formação dos profissionais da educação.

Para tanto, é preciso considerar a ampliação dos indicadores 
que afetam o desempenho escolar para além do nível cognitivo 
dos estudantes e dos indicadores relativos à aprovação e à eva-
são.

Uma concepção ampla de avaliação precisa incorporar o 
atributo da qualidade como função social da escola e a articula-
ção entre os sistemas de ensino, em todas as suas modalidades, 
por meio do Sistema Nacional de Educação (SNE), além de se tor-
nar periódica e continuada, para alunos, professores e gestores 
do sistema.

Deve, também, agregar indicadores institucionais, tais 
como: projetos político-pedagógicos; infraestrutura; tempo de 
permanência do estudante na escola; gestão democrática esco-
lar; participação do corpo discente na vida escolar, sistema de 
avaliação local; carreira, salário e qualificação dos trabalhadores 
da educação; formação continuada e tempo de planejamento na 
unidade de ensino; formação e forma de escolha do dirigente 
escolar; número de alunos por sala e material pedagógico dispo-
nível, dentre outros.

Desse modo, construir um sistema nacional de avaliação am-
plo, que não considere apenas o desempenho, o fluxo e a evasão 
escolar, mas também as variáveis como a infraestrutura das re-
des de ensino, significará estruturá-lo na perspectiva da aprendi-
zagem e não da punição.

A educação inclusiva e o compromisso ético e social do 
educador

A diversidade pode ser entendida como a construção histó-
rica, cultural e social (inclusive econômica) das diferenças. Ela é 
construída no processo histórico-cultural, na adaptação do ho-
mem e da mulher ao meio social e no contexto das relações de 
poder2.

Os aspectos tipicamente observáveis, que se aprende a ver 
como diferentes, só passaram a ser percebidos dessa forma, por-
que os sujeitos históricos, na totalidade das relações sociais, no 
contexto da cultura e do trabalho, assim os nomearam e identi-
ficaram. Inobstante a hierarquia que existe no sistema, os papéis 
devem ser definidos e trabalhados de forma colaborativa, para 
que ocorra efetivamente respeito à diversidade, aos princípios 
democráticos constituídos legalmente.

Assim como a diversidade, os processos e a luta pela inclu-
são na educação básica representam mais do que a incorpora-
ção total ou parcial das pessoas excluídas dos espaços e tempos 
escolares a eles negados historicamente. Eles exigem posiciona-
mento político, transporte acessível, reorganização do trabalho 
na escola, do tempo escolar e da formação de professores e 
funcionários, a criação e a ampliação de espaços dialógicos com 
as comunidades escolares e a sociedade civil, o convívio ético e 
democrático dos alunos e seus familiares, novas alternativas para 
a condição docente e uma postura democrática face ao diverso.

Pode-se dizer que há um movimento na educação brasileira 
frente à necessidade da inclusão, sobretudo quando se observa o 
caráter excludente da sociedade e suas repercussões na garantia 
dos direitos sociais e humanos.

Só há educação, no sentido pleno do termo, se ela for in-
clusiva e reconhecer a diversidade. Mas, além de sensibilidade, 
criticidade e reconhecimento para desencadear ações concretas, 
são necessários posicionamentos, práticas políticas e o entendi-
mento da relação entre inclusão, exclusão e desigualdade, arti-
culados a uma visão ampla de educação, sociedade sustentável 
e políticas públicas.

Nem sempre a discussão sobre a “inclusão social” incorpora 
e pondera a sua complexidade na vida dos sujeitos sociais e re-
conhece o direito à diversidade como condição para o exercício 
pleno dos direitos humanos. Portanto, não é toda e qualquer po-
lítica de inclusão que consegue contemplar a diversidade na sua 
forma mais radical.

A política de inclusão que contempla as diferenças vai além 
do aspecto social. Trata-se de noção abrangente e politizada, que 
tem como eixo o direito ao trato, ao convívio democrático e pú-
blico das diversidades, em contextos marcados pela desigualda-
de e exclusão étnico racial, social, geracional, de religiosidade, de 
gênero e orientação sexual, de pessoas com deficiências, entre 
outros. Essa reflexão, que já ocupa espaço destacado na agenda 
social e política do País, precisa ocupar mais espaço na agenda 
educacional.

As políticas educacionais devem se estruturar de forma a 
contribuir na discussão da relação entre formação, diversidade, 
inclusão e qualidade social da educação básica. É fundamental 
promover discussões e ações sistemáticas voltadas para: o com-
bate ao racismo e o sexismo; a promoção da equidade de gênero; 
a diversidade regional; a educação escolar indígena; a educação 
e afro descendência; a educação quilombola; a educação do 

2  (Adaptado de) Conferência Nacional da Educação Básica – Docu-
mento final; 2008.
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campo; a educação de pessoas com necessidades educacionais 
especiais, dentre elas as que têm deficiências, altas habilidades/
superdotação e transtornos globais do desenvolvimento; a edu-
cação de pessoas privadas de sua liberdade; a educação e diver-
sidade sexual e cultural.

Na perspectiva da educação inclusiva, cabe destacar que a 
educação especial tem como objetivo assegurar a inclusão esco-
lar de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades/superdotação nas turmas comuns do 
ensino regular, orientando os sistemas de ensino para garantir o 
acesso ao ensino comum, a participação, aprendizagem e conti-
nuidade nos níveis mais elevados de ensino; a transversalidade 
da educação especial desde a educação infantil até a educação 
superior; a oferta do atendimento educacional especializado; a 
formação de professores para o atendimento educacional espe-
cializado aos demais profissionais da educação, para a inclusão; a 
participação da família e da comunidade; a acessibilidade arqui-
tetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações e 
informações; e a articulação intersetorial na implementação das 
políticas públicas.

O grande desafio está em desenvolver uma postura de não 
hierarquização das diferenças e em entender que nenhum gru-
po humano e social é melhor do que outro. Na realidade, todos 
são diferentes. Tal constatação e senso político devem contribuir 
para se avançar na construção dos direitos sociais, humanos, cul-
turais, econômicos e políticos.

A cobrança, hoje feita à educação, de inclusão e valorização 
da diversidade tem a ver com as estratégias por meio das quais 
os grupos humanos e sociais diferentes passaram a destacar 
politicamente as suas singularidades e identidades, cobrando 
tratamento justo, com equidade, desmistificando a ideia de in-
ferioridade que paira sobre as diferenças, social e culturalmente 
construídas. Esses grupos questionam as políticas de inclusão, 
buscando superar a visão assistencialista que ainda recai sobre 
elas, reivindicando a adoção de políticas afirmativas, objetivando 
garantir o respeito às diferenças.

Não é tarefa fácil trabalhar pedagogicamente com a diver-
sidade, sobretudo em um país como o Brasil, marcado por pro-
funda exclusão social, política, econômica e cultural, reforçada 
pelo próprio sistema. Um dos aspectos dessa exclusão, que nem 
sempre é discutido no campo educacional, tem sido a negação 
das diferenças.

Para avançar na discussão, é importante compreender que a 
luta pelo reconhecimento e o direito à diversidade não se opõe 
à luta pela superação das desigualdades sociais. Pelo contrário, 
ela coloca em questão a forma desigual pela qual as diferenças 
vêm sendo historicamente tratadas na sociedade, na escola, e 
nas políticas públicas em geral. Essa luta alerta, ainda, para o fato 
de que, ao desconhecer a diversidade, pode-se incorrer no erro 
de tratar as diferenças de forma discriminatória, aumentando 
ainda mais a desigualdade, que se propaga via a conjugação de 
relações assimétricas de classe, étnico-raciais, gênero, diversida-
de religiosa, idade, orientação sexual e cidade-campo.

Compreender a relação entre diversidade e educação bá-
sica implica delimitar um princípio radical da educação pública 
laica, plural e democrática, gratuita e de boa qualidade: a esco-
la pública se tornará cada vez mais pública na medida em que 
compreender o direito à diversidade e o respeito às diferenças 
como um dos eixos orientadores da sua ação e das práticas pe-
dagógicas.

Para tal, faz-se necessário o rompimento com a postura de 
omissão diante da imbricação entre diversidade e desigualdade 
que ainda se encontra nos currículos e em várias iniciativas de 
políticas educacionais, as quais tendem a se omitir, negar e silen-
ciar diante da questão.

A inserção da diversidade nas políticas educacionais, nos 
currículos, nas práticas pedagógicas e na formação docente im-
plica compreender, pensar e agir de modo a superar as relações 
assimétricas históricas, políticas, econômicas, sociais, culturais, 
religiosas, que envolvem fenômenos como: desigualdade, discri-
minação, etnocentrismo, racismo, sexismo, homofobia e xeno-
fobia.

Falar sobre diversidade e diferença exige, também, posicio-
nar-se e participar contra processos de colonização e dominação. 
Exige compreender e lidar com as relações de poder.

Para tal, é importante perceber como, nos diferentes con-
textos históricos, políticos, sociais e culturais, algumas diferenças 
foram inferiorizadas e os preconceitos, violência e discrimina-
ções, naturalizadas. Trata-se, portanto, de um campo político por 
excelência.

Cabe destacar, aqui, o papel dos movimentos sociais e cul-
turais em prol do respeito à diversidade. Os movimentos negro, 
quilombola, feminista, indígena, juvenil, dos trabalhadores do 
campo, das pessoas com deficiência, gays, lésbicas, bissexuais, 
travestis, transexuais e transgêneros (GLBTTT), dos povos da flo-
resta, dos sem-terra, das comunidades de povos tradicionais e 
sócio ambientalistas são atores políticos centrais nesse debate. 
Eles colocam em xeque os princípios generalistas e a escola uni-
formizadora, que, apesar dos avanços dos últimos anos, ainda 
persistem nos sistemas de educação.

Questionam os currículos, imprimem mudanças nos proje-
tos político pedagógicos, interferem na política educacional e na 
elaboração de leis e diretrizes curriculares nacionais.

Os movimentos sociais vão além da compreensão da diver-
sidade como a construção histórica, social e cultural das dife-
renças. Eles politizam as diferenças e as colocam no cerne das 
lutas pela afirmação e garantia dos direitos. Ao atuarem dessa 
forma, questionam o tratamento dado pelo Estado à questão da 
diversidade e lhe cobram políticas públicas e democráticas e a 
construção de políticas públicas especificas.

É o momento de mapear, refletir, analisar e avaliar essas 
respostas, a fim de transformar as práticas pedagógicas. Deve-se 
entender as iniciativas das políticas educacionais de inclusão da 
diversidade desencadeadas nos últimos anos, como um processo 
que se dá na inter-relação e na negociação entre as demandas 
dos movimentos sociais, principalmente os de caráter identitário, 
a escola e o Estado.

Aos poucos, vêm crescendo, também, os coletivos de profis-
sionais da educação comprometidos com a diversidade. Muitos 
têm uma trajetória marcada pela inserção nos movimentos so-
ciais, culturais e identitários, e carregam para a vida profissional 
suas identidades coletivas e suas diferenças.

Há uma nova sensibilidade nas escolas públicas em relação à 
diversidade e suas múltiplas dimensões na vida dos sujeitos. Essa 
sensibilidade vem se traduzindo em ações pedagógicas concretas 
de transformação do sistema educacional público em um sistema 
inclusivo, democrático e aberto à diversidade, o que demanda 
investimentos financeiros e adoção de políticas públicas.
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Os desafios postos pela inclusão e a diversidade na educação 
básica exigem medidas políticas efetivas que garantam a todos 
os grupos, principalmente àqueles que se encontram histórica e 
socialmente excluídos, o acesso e a permanência a uma educa-
ção de qualidade social que assegure o seu direito à educação.

GESTÃO DEMOCRÁTICA: A PARTICIPAÇÃO COMO 
PRINCÍPIO

A gestão democrática e a gestão escolar são temas centrais 
na administração das instituições de ensino, especialmente no 
contexto de uma escola que se define como uma instituição so-
cial. A escola, mais do que um local de transmissão de conheci-
mento, é um espaço onde se formam cidadãos e se constroem 
valores, funcionando como um microcosmo da sociedade. Com-
preender a gestão democrática é essencial para promover a par-
ticipação ativa de todos os membros da comunidade escolar — 
alunos, professores, pais, funcionários e comunidade local — no 
processo decisório, tornando a escola um ambiente inclusivo e 
colaborativo.

Neste contexto, a gestão escolar vai além da simples admi-
nistração de recursos e pessoas; ela envolve a criação de um am-
biente propício ao desenvolvimento integral dos estudantes e à 
construção de uma cultura de participação e corresponsabilida-
de. A gestão democrática na escola busca garantir que todos os 
membros da comunidade escolar tenham voz nas decisões que 
afetam o cotidiano e a qualidade do ensino.

— A Gestão Democrática na Escola
A gestão democrática na escola é um modelo de adminis-

tração que se fundamenta em princípios de participação, cole-
gialidade, transparência e corresponsabilidade. Esse modelo visa 
criar um ambiente escolar onde todos os membros da comuni-
dade educativa — alunos, professores, pais, funcionários e co-
munidade local — tenham a oportunidade de contribuir para a 
tomada de decisões e para a construção de um projeto educativo 
coletivo. A seguir, serão abordados os principais elementos que 
caracterizam a gestão democrática nas escolas.

Princípios da Gestão Democrática
Os princípios da gestão democrática são essenciais para a 

implementação de uma administração escolar participativa e in-
clusiva. Entre os principais princípios destacam-se:

– Participação: Envolver todos os membros da comunidade 
escolar nos processos decisórios, garantindo que suas vozes se-
jam ouvidas e consideradas.

– Transparência: As decisões e processos administrativos de-
vem ser claros e acessíveis a todos, promovendo a confiança e a 
responsabilidade.

– Colaboração: Fomentar o trabalho conjunto e a solidarie-
dade entre todos os atores da comunidade escolar.

– Corresponsabilidade: Todos os membros da comunidade 
escolar compartilham a responsabilidade pelo sucesso e pelo de-
senvolvimento da escola.

Mecanismos de Participação Coletiva
A gestão democrática se materializa por meio de diversos 

mecanismos que garantem a participação coletiva nas decisões 
da escola. Alguns dos principais mecanismos incluem:

– Conselhos Escolares: Os conselhos escolares são órgãos 
colegiados compostos por representantes de todos os segmen-
tos da comunidade escolar — alunos, professores, pais, funcio-
nários e membros da comunidade local. Eles têm a função de 
deliberar sobre questões importantes para a gestão da escola, 
como o planejamento anual, o uso de recursos financeiros e a 
implementação de projetos pedagógicos.

– Assembleias: As assembleias gerais ou específicas (por 
exemplo, de pais e mestres) são espaços de diálogo e deliberação 
onde todos os membros da comunidade escolar podem expres-
sar suas opiniões, apresentar propostas e discutir soluções para 
os desafios enfrentados pela escola.

– Grêmios Estudantis: Os grêmios estudantis são organiza-
ções de representação dos alunos que promovem a participação 
dos estudantes na gestão escolar. Eles organizam atividades cul-
turais, esportivas e sociais, e atuam como porta-vozes dos inte-
resses e necessidades dos alunos junto à direção da escola.

– Projetos Políticos-Pedagógicos (PPP): O PPP é um docu-
mento que orienta a ação pedagógica e administrativa da escola, 
sendo elaborado de forma coletiva com a participação de todos 
os segmentos da comunidade escolar. Ele reflete os valores, ob-
jetivos e estratégias acordados pela comunidade escolar para a 
promoção de uma educação de qualidade.

Benefícios da Gestão Democrática
A adoção de uma gestão democrática na escola traz diversos 

benefícios para a comunidade escolar e para a qualidade do en-
sino. Alguns desses benefícios são:

– Melhoria do Clima Escolar: A participação ativa de todos 
os membros da comunidade escolar contribui para a criação de 
um ambiente de respeito, cooperação e confiança, melhorando 
o clima escolar e promovendo o bem-estar de alunos e profes-
sores.

– Fortalecimento da Comunidade Escolar: A gestão demo-
crática fortalece os vínculos entre os diferentes atores da comu-
nidade escolar, promovendo a solidariedade e a corresponsabili-
dade pelo sucesso da escola.

– Aumento da Qualidade do Ensino: A participação coletiva 
nas decisões pedagógicas e administrativas permite uma melhor 
adequação das práticas educacionais às necessidades e expecta-
tivas dos alunos, contribuindo para a melhoria da qualidade do 
ensino.

– Desenvolvimento da Cidadania: Ao vivenciar processos 
democráticos na escola, os alunos aprendem sobre os valores e 
práticas da democracia, desenvolvendo habilidades de participa-
ção cidadã que são essenciais para sua atuação na sociedade.

Desafios da Gestão Democrática
Apesar dos benefícios, a implementação da gestão demo-

crática na escola enfrenta diversos desafios. Entre os principais 
desafios estão:

– Resistência à Mudança: A transição para um modelo de 
gestão democrática pode encontrar resistência por parte de al-
guns membros da comunidade escolar que estão habituados a 
modelos mais tradicionais de gestão.

– Capacitação dos Participantes: A gestão democrática exige 
que todos os membros da comunidade escolar estejam capaci-
tados para participar efetivamente dos processos decisórios, o 
que requer investimento em formação e desenvolvimento de 
habilidades.
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AGUIAR, MÁRCIA ÂNGELA DA SILVA [ET. AL.]. 
CONSELHO ESCOLAR E A RELAÇÃO ENTRE A ESCOLA 
E O DESENVOLVIMENTO COM IGUALDADE SOCIAL. 
BRASÍLIA: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO BÁSICA, 2006

O livro “Conselho Escolar e a Relação entre a Escola e o De-
senvolvimento com Igualdade Social”, de Márcia Ângela da Silva 
Aguiar e outros autores, publicado pelo Ministério da Educação 
em 2006, aborda a importância da gestão democrática na escola 
e o papel do Conselho Escolar na construção de uma educação 
que contribua para a igualdade social. A obra enfatiza que a es-
cola não pode ser vista como uma instituição isolada, mas sim 
como parte de um contexto social mais amplo, onde a participa-
ção coletiva é essencial para garantir um ensino de qualidade e 
mais inclusivo.

O Conselho Escolar é um espaço de decisão e participação 
que envolve professores, diretores, funcionários, estudantes e 
famílias, funcionando como um canal para tornar a gestão mais 
transparente e compartilhada. A obra destaca que, quando há 
um Conselho atuante e representativo, as decisões sobre a esco-
la são tomadas de forma mais democrática e alinhadas às reais 
necessidades da comunidade. Dessa maneira, a escola passa a 
ser um agente transformador da realidade social, contribuindo 
para reduzir desigualdades e promover a cidadania.

A discussão central do livro gira em torno da relação entre 
educação e igualdade social. Os autores argumentam que, para 
que a escola cumpra seu papel de promotora de justiça social, é 
essencial que todos os atores envolvidos tenham voz e poder de 
decisão. Além disso, a obra reforça a ideia de que a democratiza-
ção da escola passa não apenas pela participação dos conselhos 
escolares, mas também pelo fortalecimento da autonomia das 
instituições de ensino e pela valorização do diálogo entre escola 
e comunidade.

Outro ponto relevante abordado no livro é a necessidade de 
formação e capacitação dos membros do Conselho Escolar, pois, 
sem conhecimento sobre suas funções e sobre o funcionamento 
da escola, sua atuação pode ser limitada. O texto também dis-
cute os desafios enfrentados na implementação dos Conselhos, 
como a falta de participação ativa de algumas comunidades e a 
resistência à gestão democrática em algumas escolas.

Em resumo, a obra destaca o Conselho Escolar como um 
mecanismo fundamental para garantir que a escola seja um es-
paço de inclusão, participação e promoção da igualdade social. 
Ao fortalecer esse órgão e incentivar a participação de todos os 
envolvidos, a escola se torna mais eficaz na sua função educado-
ra e social, ajudando a construir uma sociedade mais justa. É um 
material essencial para educadores, gestores escolares e todos 
aqueles que acreditam na educação como ferramenta de trans-
formação social.

ARÊAS, CELINA ALVES. A FUNÇÃO SOCIAL DA 
ESCOLA. CONFERÊNCIA NACIONAL DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA

O livro “A Função Social da Escola”, de Celina Alves Arêas, 
apresenta uma discussão fundamental sobre o papel da escola 
na sociedade contemporânea, enfatizando sua responsabilidade 
na formação de cidadãos críticos e participativos. A obra foi ela-
borada no contexto da Conferência Nacional da Educação Básica, 
um evento que buscou refletir sobre os desafios e caminhos da 
educação pública no Brasil. O texto parte da premissa de que a 
escola não pode ser vista apenas como um espaço de ensino de 
conteúdos acadêmicos, mas sim como uma instituição com um 
papel social amplo, comprometida com a construção de uma so-
ciedade mais justa e igualitária.

A autora argumenta que a escola tem o dever de garantir 
não apenas o acesso à educação, mas também a permanência 
dos alunos no ambiente escolar e o sucesso na aprendizagem. 
Isso significa que o compromisso da escola vai além da simples 
transmissão de conhecimento; ela precisa atuar na redução 
das desigualdades sociais, garantindo que todos os estudantes 
tenham oportunidades reais de aprendizado, independente-
mente de sua origem socioeconômica. Para isso, Arêas defende 
uma abordagem pedagógica que leve em conta a realidade dos 
alunos, respeitando suas experiências e promovendo um ensino 
mais significativo e contextualizado.

Um dos pontos centrais da obra é a ideia de que a educa-
ção deve ser um direito garantido a todos e não um privilégio de 
poucos. A autora critica modelos educacionais que reforçam a 
exclusão e a reprodução das desigualdades, argumentando que 
a escola tem um papel ativo na formação de indivíduos capazes 
de transformar sua própria realidade. Dessa forma, a educação 
deve ser vista como um instrumento de emancipação social, e 
não apenas como um mecanismo para inserção no mercado de 
trabalho.

Outro aspecto relevante abordado no livro é a necessida-
de de uma gestão democrática da escola. Para que a instituição 
cumpra sua função social, é essencial que haja participação ati-
va de professores, estudantes, famílias e da comunidade escolar 
como um todo. Isso passa pela valorização dos profissionais da 
educação, pelo fortalecimento dos Conselhos Escolares e pela 
criação de espaços de diálogo e tomada de decisão coletiva.

Além disso, Arêas enfatiza a importância de a escola estar 
atenta às mudanças da sociedade. O mundo contemporâneo 
está em constante transformação, e a educação precisa acompa-
nhar essas mudanças para continuar sendo relevante. Isso inclui 
a incorporação de novas tecnologias, a valorização da diversida-
de cultural e a abordagem de temas sociais urgentes, como desi-
gualdade, racismo, meio ambiente e direitos humanos.
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No decorrer do texto, a autora também aponta os desafios 
enfrentados pela educação pública no Brasil, como a falta de in-
fraestrutura adequada, a desvalorização dos professores e as di-
ficuldades na implementação de políticas educacionais eficazes. 
No entanto, ela reforça que, apesar dessas dificuldades, a escola 
continua sendo um dos principais meios para a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária, desde que haja um com-
promisso real com sua função social.

“A Função Social da Escola” é um texto essencial para educa-
dores, gestores e todos aqueles que se preocupam com o futuro 
da educação no Brasil. Celina Alves Arêas reforça a ideia de que 
a escola tem um papel que vai além do ensino de disciplinas tra-
dicionais, sendo um espaço de formação cidadã, de construção 
de valores e de transformação social. O livro não apenas desta-
ca os desafios da educação, mas também aponta caminhos para 
fortalecer a escola como um ambiente inclusivo, democrático e 
comprometido com a justiça social.

CASTRO, JANE MARGARETH; REGATTIERI, MARILZA. 
RELAÇÕES CONTEMPORÂNEAS ESCOLA-FAMÍLIA. P. 
28- 32. IN: CASTRO, JANE MARGARETH; REGATTIERI, 
MARILZA. INTERAÇÃO ESCOLA-FAMÍLIA: SUBSÍDIOS 

PARA PRÁTICAS ESCOLARES. BRASÍLIA: UNESCO, 
MEC, 2009

O trecho “Relações Contemporâneas Escola-Família”, pre-
sente no livro “Interação Escola-Família: Subsídios para Práticas 
Escolares”, de Jane Margareth Castro e Marilza Regattieri, discute 
a importância da parceria entre escola e família para o desenvol-
vimento integral dos estudantes. Publicado pela UNESCO e pelo 
Ministério da Educação (MEC) em 2009, o texto analisa como 
essa relação tem se transformado ao longo do tempo e os desa-
fios que surgem no contexto educacional contemporâneo.

As autoras destacam que, historicamente, a relação entre 
escola e família passou por diversas mudanças. No passado, a fa-
mília exercia um papel predominante na educação das crianças, 
enquanto a escola era vista apenas como um espaço de ensino 
formal. Com o avanço da sociedade, especialmente a partir da 
industrialização e da urbanização, a responsabilidade da escola 
aumentou, assumindo funções que antes eram exclusivamente 
da família. Isso fez com que a instituição escolar se tornasse um 
dos principais agentes de socialização, o que, por sua vez, trouxe 
novas exigências para a relação entre pais, responsáveis e pro-
fessores.

No contexto atual, essa relação enfrenta desafios significati-
vos. Muitos pais, devido à rotina de trabalho e às condições so-
cioeconômicas, têm dificuldade em participar ativamente da vida 
escolar de seus filhos. Além disso, há um afastamento natural en-
tre as famílias e a escola quando não há canais de comunicação 
bem estabelecidos. As autoras ressaltam que a falta de diálogo 
entre esses dois agentes pode gerar conflitos, impactando dire-
tamente o desempenho e a adaptação dos alunos no ambiente 
escolar.

Para que a interação entre escola e família seja eficaz, é ne-
cessário que haja uma comunicação clara e contínua. Castro e 
Regattieri apontam que um dos erros mais comuns nas escolas 
é o contato com os responsáveis ocorrer apenas em momen-
tos de dificuldade, como em situações de indisciplina ou baixo 

rendimento dos alunos. Essa abordagem pode criar um vínculo 
negativo, no qual a escola passa a ser vista como um espaço de 
cobrança e não de parceria. Em vez disso, as autoras sugerem 
que a escola busque envolver os familiares de maneira mais ativa 
e positiva, por meio de reuniões periódicas, eventos culturais, 
projetos colaborativos e atividades que valorizem a participação 
da família no processo de aprendizagem.

Outro ponto enfatizado no texto é a necessidade de flexi-
bilidade e adaptação por parte da escola para atender à diver-
sidade das famílias contemporâneas. Com o aumento de dife-
rentes configurações familiares, incluindo lares monoparentais, 
famílias reconstituídas e novas formas de organização social, a 
escola precisa estar preparada para lidar com essa realidade sem 
preconceitos ou julgamentos. Para isso, é fundamental que os 
educadores desenvolvam práticas inclusivas e acolhedoras, que 
respeitem e valorizem as particularidades de cada aluno e seu 
contexto familiar.

Além da comunicação e da inclusão, a construção de uma 
relação de confiança mútua entre escola e família é essencial. 
Quando os pais percebem que a escola está realmente preo-
cupada com o bem-estar e o desenvolvimento de seus filhos, a 
tendência é que se envolvam mais nas atividades escolares. Da 
mesma forma, os professores devem reconhecer a importância 
do papel da família na educação, incentivando a troca de infor-
mações e criando um ambiente de cooperação.

O texto também traz reflexões sobre a responsabilidade 
compartilhada na educação. As autoras ressaltam que o sucesso 
escolar de uma criança não depende apenas da escola ou apenas 
da família, mas da colaboração entre os dois ambientes. Quan-
do pais e professores trabalham juntos, as crianças se sentem 
mais seguras e motivadas para aprender. Isso significa que, além 
de ensinar conteúdos formais, a escola deve orientar as famílias 
sobre como podem contribuir para a aprendizagem e o desenvol-
vimento socioemocional dos alunos em casa.

Por fim, “Relações Contemporâneas Escola-Família” reforça 
que a interação entre esses dois pilares da educação deve ser ba-
seada no diálogo, no respeito e na cooperação. O fortalecimento 
dessa parceria pode trazer benefícios diretos para o aprendizado, 
para a convivência escolar e para o bem-estar dos alunos. As au-
toras alertam que, embora existam desafios, a construção de um 
relacionamento mais próximo e eficiente entre escola e família 
é um fator decisivo para garantir uma educação de qualidade e 
para formar cidadãos mais preparados para os desafios da vida.

O trecho é uma leitura essencial para educadores, gestores 
escolares e pais que desejam compreender melhor como fortale-
cer a relação entre escola e família de forma positiva e produtiva. 
Ele destaca que a educação é um processo coletivo e contínuo, 
no qual a participação ativa de todos os envolvidos é fundamen-
tal para o sucesso dos estudantes.

COLL, CÉSAR. O CONSTRUTIVISMO NA SALA 
DE AULA. SÃO PAULO: EDITORA ÁTICA, 1999. 

(CAPÍTULOS 4 E 5)

O livro “O Construtivismo na Sala de Aula”, de César Coll, 
publicado pela Editora Ática em 1999, é uma das referências 
fundamentais para a compreensão do construtivismo aplicado 
à prática pedagógica. Nos capítulos 4 e 5, o autor aprofunda a 
discussão sobre como essa abordagem se manifesta no ambiente 
escolar e quais são seus impactos no ensino e na aprendizagem.
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O capítulo 4, intitulado “O Papel do Professor no Ensino 
Construtivista”, explora a mudança de paradigma que o constru-
tivismo traz para a prática docente. Diferente do modelo tradi-
cional de ensino, no qual o professor é visto como a principal 
fonte de conhecimento e os alunos são receptores passivos de 
informações, o construtivismo propõe um papel mais ativo para 
o estudante. Nessa abordagem, o professor não é mais o úni-
co transmissor do saber, mas sim um mediador e facilitador do 
aprendizado.

Coll destaca que, em um ambiente construtivista, o professor 
deve criar situações didáticas que estimulem a participação ativa 
dos alunos, levando-os a formular hipóteses, refletir sobre suas 
próprias ideias e construir conhecimento de forma progressiva. 
Para isso, é fundamental que o educador conheça bem o nível de 
desenvolvimento dos estudantes, suas dificuldades e seus avan-
ços, a fim de propor desafios adequados à sua aprendizagem.

Outro ponto central do capítulo é a importância do erro no 
processo de aprendizagem. No ensino tradicional, os erros são 
frequentemente vistos como falhas a serem evitadas, enquanto 
no construtivismo eles são considerados parte essencial do de-
senvolvimento cognitivo. O professor deve, portanto, incentivar 
os alunos a testarem novas ideias e reformularem seus conceitos 
a partir da reflexão e da experimentação. Isso significa que, mais 
do que corrigir respostas erradas, o docente deve ajudar os alu-
nos a compreender por que erraram e como podem melhorar 
seu raciocínio.

Já o capítulo 5, intitulado “A Organização do Ensino na Pers-
pectiva Construtivista”, aborda a maneira como o currículo e as 
práticas pedagógicas devem ser organizados para favorecer a 
construção do conhecimento pelos alunos. Coll enfatiza que o 
ensino deve partir dos conhecimentos prévios dos estudantes, 
ou seja, do que eles já sabem sobre determinado tema, para que 
possam avançar em direção a conceitos mais complexos. Essa 
ideia está diretamente relacionada à teoria do “construtivismo 
de Piaget” e ao conceito de “zona de desenvolvimento proximal” 
de Vygotsky, que aponta a importância da mediação no processo 
de aprendizado.

No construtivismo, o currículo não deve ser rígido e linear, 
mas flexível e interdisciplinar, permitindo conexões entre dife-
rentes áreas do conhecimento. O autor defende que a aprendi-
zagem se torna mais significativa quando os conteúdos são abor-
dados em um contexto real e aplicado a situações concretas da 
vida dos alunos. Isso exige metodologias ativas de ensino, como 
projetos interdisciplinares, resolução de problemas, experimen-
tação e o uso de recursos diversos, como tecnologia e atividades 
colaborativas.

Outro aspecto relevante abordado no capítulo 5 é a avalia-
ção da aprendizagem. No modelo tradicional, a avaliação é mui-
tas vezes focada apenas em provas e na memorização de conte-
údos, enquanto no ensino construtivista ela deve ser contínua 
e formativa. Isso significa que o professor precisa acompanhar 
o progresso dos alunos ao longo do processo, observando sua 
evolução e suas dificuldades, em vez de apenas classificá-los com 
notas. Métodos como portfólios, autoavaliação, trabalhos em 
grupo e registros de aprendizagem são algumas das estratégias 
recomendadas para avaliar de maneira mais ampla e justa o de-
senvolvimento dos estudantes.

Coll também discute os desafios da implementação do cons-
trutivismo na sala de aula, ressaltando que a mudança na práti-
ca pedagógica exige formação contínua dos professores e uma 

revisão dos modelos tradicionais de ensino. Muitos educadores, 
acostumados a um sistema baseado na repetição e na transmis-
são direta de informações, podem encontrar dificuldades em 
adotar metodologias mais ativas e centradas no aluno. No en-
tanto, o autor reforça que essa mudança é necessária para tornar 
o aprendizado mais significativo e preparar os estudantes para 
desafios reais, estimulando sua autonomia e pensamento crítico.

Os capítulos 4 e 5 de “O Construtivismo na Sala de Aula” des-
tacam a necessidade de um ensino que vá além da memorização 
mecânica, priorizando a construção ativa do conhecimento pelos 
alunos. O professor assume o papel de mediador, incentivando a 
investigação, a experimentação e a reflexão. O currículo e a ava-
liação também devem ser repensados para se alinharem a essa 
abordagem, tornando a aprendizagem mais dinâmica, contextu-
alizada e centrada no desenvolvimento integral do estudante.

A leitura desses capítulos é essencial para professores, 
gestores educacionais e estudantes de pedagogia que desejam 
compreender como o construtivismo pode ser aplicado de forma 
prática na escola, contribuindo para uma educação mais eficaz e 
transformadora.

CONTRERAS, JOSÉ. A AUTONOMIA DE 
PROFESSORES. SÃO PAULO: EDITORA CORTEZ, 2002. 

(CAPÍTULOS 3 E 7)

O livro “A Autonomia de Professores”, de José Contreras, pu-
blicado pela Editora Cortez em 2002, discute um dos temas cen-
trais da educação: o papel do professor dentro do sistema esco-
lar e a importância de sua autonomia para a prática pedagógica. 
Nos capítulos 3 e 7, Contreras aprofunda a reflexão sobre como a 
autonomia docente pode ser compreendida, os desafios que os 
professores enfrentam e as condições necessárias para que essa 
autonomia se concretize no dia a dia da escola.

No capítulo 3, intitulado “A Autonomia como Construção 
Social”, o autor argumenta que a autonomia do professor não 
deve ser vista como um atributo individual, mas sim como um 
processo que se constrói dentro de um contexto social, político e 
institucional. Ele destaca que o conceito de autonomia frequen-
temente gera interpretações equivocadas: algumas correntes 
defendem que o professor deve ser totalmente independente 
em suas decisões, enquanto outras o consideram um simples 
executor de políticas educacionais impostas de cima para baixo. 
Contreras busca um meio-termo, apontando que a autonomia 
docente não significa isolamento, mas sim a capacidade de to-
mar decisões fundamentadas, dentro de um contexto que muitas 
vezes impõe restrições.

Para o autor, o professor não pode ser tratado como um 
mero técnico da educação, cuja função se limita a seguir currícu-
los padronizados e aplicar metodologias definidas por órgãos su-
periores. Em vez disso, ele deve ser reconhecido como um profis-
sional reflexivo, capaz de interpretar e adaptar conteúdos, criar 
estratégias pedagógicas adequadas à realidade dos seus alunos e 
participar ativamente das decisões que envolvem o projeto edu-
cativo da escola. Isso significa que a autonomia docente está di-
retamente relacionada à capacidade crítica e à participação ativa 
do professor na construção do ensino.
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No entanto, Contreras reconhece que há diversos obstácu-
los à autonomia do professor. Entre eles, destaca-se a excessiva 
burocratização do sistema educacional, que impõe currículos en-
gessados e avaliações padronizadas, limitando a liberdade peda-
gógica dos docentes. Além disso, fatores como falta de formação 
continuada, condições precárias de trabalho, desvalorização da 
profissão e baixa participação dos professores na gestão escolar 
dificultam o exercício dessa autonomia na prática.

Já o capítulo 7, intitulado “As Condições da Autonomia dos 
Professores”, aprofunda a discussão sobre os elementos neces-
sários para que a autonomia docente seja fortalecida. Contreras 
argumenta que não basta que o professor tenha vontade de ser 
autônomo; é preciso que existam condições institucionais e polí-
ticas que favoreçam essa autonomia. Para isso, ele propõe alguns 
eixos fundamentais:

1. Formação docente de qualidade: A autonomia do profes-
sor está diretamente ligada ao seu conhecimento e à sua capaci-
dade de refletir sobre sua prática. Uma formação inicial e conti-
nuada que vá além da simples transmissão de conteúdos e inclua 
discussões sobre pedagogia, sociologia da educação e política 
educacional é essencial para que os professores possam atuar de 
maneira mais crítica e independente.

2. Participação ativa nas decisões escolares: Os professores 
devem ser envolvidos na elaboração do projeto pedagógico da 
escola, na escolha de metodologias e na definição de critérios 
de avaliação. Isso permite que eles tenham maior controle sobre 
seu próprio trabalho e fortalece a identidade profissional docen-
te.

3. Condições dignas de trabalho: Não há autonomia real 
quando os professores enfrentam turmas superlotadas, falta de 
materiais didáticos, infraestrutura inadequada e baixos salários. 
A melhoria das condições de trabalho é um aspecto fundamental 
para que os docentes possam planejar, inovar e atuar com liber-
dade na sala de aula.

4. Diálogo e colaboração entre professores: A autonomia 
não deve ser entendida como um exercício solitário, mas sim 
como um processo que envolve trocas entre os educadores. Am-
bientes escolares que incentivam a cooperação, a troca de expe-
riências e o aprendizado coletivo contribuem para fortalecer a 
autonomia docente.

5. Resistência à padronização excessiva: Contreras alerta 
para os riscos de modelos educacionais excessivamente padroni-
zados, que reduzem o papel do professor a um executor de nor-
mas e diretrizes externas. Ele defende que os docentes devem 
ter liberdade para adaptar currículos e metodologias às realida-
des específicas de seus alunos, sem, no entanto, perder de vista 
a necessidade de um ensino de qualidade e fundamentado em 
princípios pedagógicos sólidos.

O capítulo conclui que a autonomia do professor é um direi-
to, mas também uma responsabilidade. Isso significa que, além 
de exigir melhores condições de trabalho e participação nas de-
cisões escolares, os professores também devem se comprome-
ter com uma prática pedagógica reflexiva, ética e comprometida 
com a aprendizagem dos alunos.

Os capítulos 3 e 7 de “A Autonomia de Professores” apresen-
tam uma visão ampla sobre o conceito de autonomia docente, 
ressaltando que ela não pode ser vista apenas como uma carac-
terística individual, mas sim como um fenômeno social e insti-
tucional. Contreras destaca os desafios estruturais que limitam 
essa autonomia, ao mesmo tempo em que aponta caminhos 
para que ela seja fortalecida, passando pela valorização do pro-
fessor, pela participação ativa nas decisões educacionais e pela 
resistência a modelos educacionais que desconsideram a reali-
dade das escolas e dos alunos.

A leitura desses capítulos é essencial para professores, ges-
tores escolares e pesquisadores da educação que buscam en-
tender como é possível equilibrar a autonomia profissional com 
as exigências do sistema educacional, garantindo um ensino de 
qualidade sem abrir mão da liberdade pedagógica e do papel 
transformador da educação.

DOWBOR, LADISLAU. EDUCAÇÃO E APROPRIAÇÃO 
DA REALIDADE LOCAL. ESTUD. AV. [ONLINE]. 2007, 

VOL.21, Nº 60, PP. 75-90

O artigo “Educação e Apropriação da Realidade Local”, de 
Ladislau Dowbor, publicado na revista Estudos Avançados (v. 21, 
n. 60, 2007), traz uma reflexão crítica sobre o papel da educação 
na formação de indivíduos capazes de compreender e transfor-
mar a realidade em que vivem. Dowbor argumenta que o modelo 
educacional tradicional, muitas vezes desconectado das necessi-
dades reais das comunidades, precisa ser reformulado para per-
mitir que os alunos se apropriem do conhecimento de maneira 
significativa e contextualizada.

A ideia central do texto é que a educação deve estar direta-
mente ligada ao contexto social, econômico e cultural dos estu-
dantes. Segundo Dowbor, um dos grandes desafios do sistema 
educacional é que ele frequentemente trabalha com conteúdos 
abstratos e distantes da realidade dos alunos, o que compromete 
o engajamento e a relevância do aprendizado. Ele defende que a 
escola não deve ser apenas um espaço de transmissão de conhe-
cimento, mas um ambiente que permita aos estudantes interpre-
tar criticamente o mundo ao seu redor e desenvolver soluções 
para os problemas que afetam sua comunidade.

Para o autor, a educação tradicional enfatiza a memorização 
e a reprodução de conteúdos, deixando de lado a formação do 
pensamento crítico e a conexão com os desafios concretos da 
sociedade. Ele destaca que essa abordagem resulta em um en-
sino fragmentado e pouco aplicável ao dia a dia dos estudantes. 
Em contrapartida, defende um modelo educacional que valorize 
o conhecimento situado, ou seja, aquele que se relaciona com o 
meio onde os alunos vivem, incentivando-os a enxergar a escola 
como um espaço para desenvolver habilidades e conhecimentos 
que possam ser aplicados no mundo real.

Dowbor também discute o impacto da globalização e das 
novas tecnologias na educação. Ele argumenta que a informação 
está cada vez mais acessível, mas isso não significa que as pesso-
as saibam interpretá-la e utilizá-la de forma crítica. A internet e 
os meios digitais oferecem um vasto repertório de conhecimen-
tos, mas é preciso que a escola ensine os alunos a selecionar, 
avaliar e aplicar essas informações de maneira consciente e refle-
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BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR – VERSÃO 
FINAL (INTRODUÇÃO; ESTRUTURA DA BNCC; A 
ETAPA DO ENSINO FUNDAMENTAL – O ENSINO 
FUNDAMENTAL NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA; A ETAPA DO ENSINO MÉDIO – O ENSINO 
MÉDIO NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA; A 
BNCC DO ENSINO MÉDIO; CURRÍCULOS: BNCC E 

ITINERÁRIOS)

A Base Nacional Comum Curricular é um documento que de-
termina o conjunto de competências gerais que todos os alunos 
devem desenvolver ao longo da Educação Básica — que inclui a 
Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio.

Esse conhecimento pretende assegurar uma formação hu-
mana integral com foco na construção de uma sociedade inclu-
siva, justa e democrática. Para a primeira etapa da Educação 
Básica, a escola deve garantir seis direitos de desenvolvimento 
e aprendizagem, de forma que todas as crianças tenham oportu-
nidades de aprender e se desenvolver.

Após a aprovação da nova Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), em dezembro de 2017, começaram as discussões visan-
do a melhor forma de implementar as novas diretrizes da BNCC 
na Educação Infantil de todo o país.

Nessa etapa da Educação Básica, a BNCC define direitos de 
aprendizagem e os campos de experiências substituem as áreas 
do conhecimento do Ensino Fundamental. Em cada campo exis-
tem objetivos de aprendizado e desenvolvimento do aluno, em 
vez de unidades temáticas, objetos de conhecimento e habilida-
des.

É responsabilidade das escolas garantir que seus alunos re-
ceberão, em sala de aula, as competências gerais estabelecidas 
pelo documento. Dessa forma, o cenário educacional nacional se 
torna mais justo e igualitário para todas as crianças.

O primeiro texto sugerido no projeto foi discutido e elabora-
do em conjunto com 116 especialistas em educação. A proposta 
foi aberta à consulta pública até março de 2016, quando foi re-
visada.

Em maio do mesmo ano, a segunda versão do documento 
foi divulgada. Quase um ano depois, em abril de 2017, a terceira 
e última versão foi revelada e apresentada ao Conselho Nacional 
de Educação (CNE).

No mesmo ano, o CNE preparou audiências públicas em cin-
co regionais. O objetivo era alcançar colaborações para a elabo-
ração da norma instituidora da BNCC. No dia 15 de dezembro, o 
projeto foi homologado e seguiu para a aprovação do Ministério 
da Educação (MEC).

A resolução que orienta e institui a implementação da BNCC 
na Educação Infantil e no Ensino Médio foi publicada no dia 22 
de dezembro de 2017.

Qual é o prazo para implementação nas escolas?
Existe um comitê especial responsável por acompanhar a 

implantação da nova base nas escolas públicas e privadas, que 
deverá ocorrer até o dia 31 de dezembro de 2020.

Até lá, o grupo de especialistas deve propor debates, discus-
sões acerca dos temas referentes aos desafios da implementação 
e nortear ações a serem tomadas pelo governo para a concretiza-
ção do novo currículo.1

A base curricular do ensino brasileiro tem passado por diver-
sas mudanças, dentre elas, temos a lei a seguir.

Lei nº 13.415/2017
- Altera a LDB 
- Altera o Fundeb 
- Altera a CLT 
- Revoga a Lei 11.161/2005 
- Institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas 

de Ensino Médio em Tempo Integral. 

Quais as implicações?
Implicações curriculares, com flexibilização e aligeiramento 

da formação 
- Altera o formato de financiamento público com privatiza-

ção 
- Atinge a formação docente 
- Impacta a docência da rede particular de ensino 
- Não assegura novos recursos 

Implicações Curriculares
Carga horária do ensino médio será ampliada de forma pro-

gressiva (§ 1º, Art. 24 LDB – nova redação) para mil e quatro-
centas horas, devendo os sistemas de ensino oferecer, no prazo 
máximo de cinco anos, pelo menos mil horas anuais de carga ho-
rária, a partir de 2 de março de 2017. 

Ou seja, só existe prazo para se chegar às mil horas, ou seja, 
uma hora em relação a carga horária atual. 

A Lei não faz referência clara como essa expansão irá acon-
tecer no ensino médio noturno. Apenas determina que os siste-
mas de ensino disporão sobre a oferta de educação de jovens e 
adultos e de ensino noturno regular, adequado às condições do 
educando, conforme o inciso VI do art. 4°.” 

O ensino da arte, especialmente em suas expressões regio-
nais, constituirá componente curricular obrigatório da educação 
básica, mas não especifica se atingirá os itinerários formativos do 
ensino médio. É provável que não. 

Obriga a oferta de língua inglesa a partir do sexto ano do 
ensino fundamental. 

1 Fonte: www.educacaoinfantil.aix.com.br
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A Lei dispõe que a integralização curricular poderá incluir, a 
critério dos sistemas de ensino, projetos e pesquisas envolvendo 
os temas transversais. Portanto, não necessitará de ser tratado 
para o conjunto dos estudantes. 

A inclusão de novos componentes curriculares de caráter 
obrigatório na Base Nacional Comum Curricular dependerá de 
aprovação do CNE e de homologação pelo Ministro de Estado 
da Educação. 

A BNCC definirá direitos e objetivos de aprendizagem do en-
sino médio, conforme diretrizes do Conselho Nacional de Educa-
ção, nas seguintes áreas do conhecimento: 

I - linguagens e suas tecnologias; 
II - matemática e suas tecnologias; 
III - ciências da natureza e suas tecnologias; 
IV - ciências humanas e sociais aplicadas. 

A parte diversificada dos currículos, definida em cada siste-
ma de ensino, deverá estar harmonizada à BNCC e ser articula-
da a partir do contexto histórico, econômico, social, ambiental e 
cultural. 

A BNCC referente ao ensino médio incluirá obrigatoriamente 
estudos e práticas de educação física, arte, sociologia e filosofia. 
Portanto, não haverá a obrigatoriedade de disciplinas. 

Obrigatoriedade apenas para o ensino da língua portuguesa 
e da matemática nos três anos do ensino médio, assegurada às 
comunidades indígenas, também, a utilização das respectivas lín-
guas maternas, e de língua inglesa. 

Outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, preferen-
cialmente o espanhol, poderão ser ofertadas de acordo com a 
disponibilidade de oferta, locais e horários definidos pelos siste-
mas de ensino. 

A carga horária destinada ao cumprimento da BNCC não po-
derá ser superior a mil e oitocentas horas do total da carga ho-
rária do ensino médio. Ou seja, próximo a 69% do total da carga 
horária. 

Itinerários Formativos
O currículo do ensino médio será composto pela BNCC e por 

itinerários formativos, que deverão ser organizados por meio da 
oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância 
para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a 
saber: 

I - linguagens e suas tecnologias; 
II - matemática e suas tecnologias; 
III - ciências da natureza e suas tecnologias; 
IV - ciências humanas e sociais aplicadas; 
V - formação técnica e profissional. 

Poderá ser composto itinerário formativo integrado, que se 
traduz na composição de componentes curriculares da BNCC e 
dos itinerários formativos. 

Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de vagas na 
rede, possibilitarão ao aluno concluinte do ensino médio cursar 
mais um itinerário formativo de que trata o caput. 

1. Introdução

A Base Nacional Comum Curricular 
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documen-

to de caráter normativo que define o conjunto orgânico e pro-
gressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem 

desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação 
Básica, de modo a que tenham assegurados seus direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que 
preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). Este documento 
normativo aplica-se exclusivamente à educação escolar, tal como 
a define o § 1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996),e está orientado pelos 
princípios éticos, políticos e estéticos que visam à formação hu-
mana integral e à construção de uma sociedade justa, democrá-
tica e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Básica (DCN)

Referência nacional para a formulação dos currículos dos 
sistemas e das redes escolares dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios e das propostas pedagógicas das instituições 
escolares, a BNCC integra a política nacional da Educação Básica 
e vai contribuir para o alinhamento de outras políticas e ações, 
em âmbito federal, estadual e municipal, referentes à formação 
de professores, à avaliação, à elaboração de conteúdos educacio-
nais e aos critérios para a oferta de infraestrutura adequada para 
o pleno desenvolvimento da educação.

Nesse sentido, espera-se que a BNCC ajude a superar a frag-
mentação das políticas educacionais, enseje o fortalecimento 
do regime  de colaboração entre as três esferas de governo e 
seja balizadora  da qualidade da educação. Assim, para além da 
garantia de acesso  e permanência na escola, é necessário que 
sistemas, redes e escolas  garantam um patamar comum de 
aprendizagens a todos os estudantes, tarefa para a qual a BNCC é 
instrumento fundamental.

Ao longo da Educação Básica, as aprendizagens essenciais 
definidas  na BNCC devem concorrer para assegurar aos estudan-
tes o desenvolvimento de dez competências gerais, que consubs-
tanciam, no  âmbito pedagógico, os direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento.  Na BNCC, competência é definida como a mo-
bilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habili-
dades (práticas,  cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores 
para resolver  demandas complexas da vida cotidiana, do pleno 
exercício da cidadania e do mundo do trabalho.

Ao definir essas competências, a BNCC reconhece que a 
“educação deve afirmar valores e estimular ações que contri-
buam para a  transformação da sociedade, tornando-a mais hu-
mana, socialmente  justa e, também, voltada para a preservação 
da natureza” (BRASIL,  2013)3, mostrando-se também alinhada à 
Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU).

É imprescindível destacar que as competências gerais da 
Educação  Básica, apresentadas a seguir, inter-relacionam-se e 
desdobram-se  no tratamento didático proposto para as três eta-
pas da Educação    Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental 
e Ensino Médio), articulando-se na construção de conhecimen-
tos, no desenvolvimento de  habilidades e na formação de atitu-
des e valores, nos termos da LDB.

Competências Gerais Da Educação Básica
1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente cons-

truídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital para en-
tender e explicar a realidade, continuar aprendendo e colaborar 
para a construção de uma sociedade justa, democrática e inclu-
siva.

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem 
própria das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a aná-
lise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar causas, 
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elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e criar 
soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos 
das diferentes áreas.

3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e cul-
turais, das locais às mundiais, e também participar de práticas 
diversificadas da produção artístico-cultural.

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-mo-
tora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, 
bem como conhecimentos das linguagens artística, matemática 
e científica, para se expressar e partilhar informações, experiên-
cias, ideias e sentimentos em diferentes contextos e produzir 
sentidos que levem ao entendimento mútuo.

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de infor-
mação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e 
ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se 
comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conheci-
mentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na 
vida pessoal e coletiva.

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e 
apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe possibili-
tem entender as relações próprias do mundo do trabalho e fazer 
escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de 
vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsa-
bilidade.

7. Argumentar com base em fatos, dados e informações con-
fiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista 
e decisões comuns que respeitem e promovam os direitos hu-
manos, a consciência socioambiental e o consumo responsável 
em âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em 
relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta.

8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e 
emocional, compreendendo-se na diversidade humana e reco-
nhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica e capa-
cidade para lidar com elas.

9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e 
a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao 
outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da 
diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, iden-
tidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qual-
quer natureza.

10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsa-
bilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, tomando de-
cisões com base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, 
sustentáveis e solidários

Os marcos legais que embasam a BNCC
A Constituição Federal de 19885, em seu Artigo 205, reco-

nhece a educação como direito fundamental compartilhado en-
tre Estado, família e sociedade ao determinar que a educação, 
direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da ci-
dadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988).

Para atender a tais finalidades no âmbito da educação esco-
lar, a Carta Constitucional, no Artigo 210, já reconhece a neces-
sidade de que sejam “fixados conteúdos mínimos para o ensino 
fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 
respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais” 
(BRASIL, 1988).

Com base nesses marcos constitucionais, a LDB, no Inciso IV 
de seu Artigo 9º, afirma que cabe à União estabelecer, em colabora-
ção com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências 
e diretrizes para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensi-
no Médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de 
modo a assegurar formação básica comum (BRASIL, 1996; ênfase 
adicionada).

Nesse artigo, a LDB deixa claros dois conceitos decisivos 
para todo o desenvolvimento da questão curricular no Brasil. O 
primeiro, já antecipado pela Constituição, estabelece a relação 
entre o que é básico-comum e o que é diverso em matéria curri-
cular: as competências e diretrizes são comuns, os currículos são 
diversos. O segundo se refere ao foco do currículo. Ao dizer que 
os conteúdos curriculares estão a serviço do desenvolvimento de 
competências, a LDB orienta a definição das aprendizagens es-
senciais, e não apenas dos conteúdos mínimos a ser ensinados. 
Essas são duas noções fundantes da BNCC.

A relação entre o que é básico-comum e o que é diverso é 
retomada no Artigo 26 da LDB, que determina que  os currículos 
da Educação Infantil, do Ensino  Fundamental e do Ensino Mé-
dio devem ter base nacional  comum, a ser complementada, em 
cada sistema de  ensino e em cada estabelecimento escolar, por 
uma  parte diversificada, exigida pelas características regionais  e 
locais da sociedade, da cultura, da economia e dos  educandos 
(BRASIL, 1996; ênfase adicionada).

Essa orientação induziu à concepção do conhecimento curri-
cular  contextualizado pela realidade local, social e individual da 
escola e  do seu alunado, que foi o norte das diretrizes curricula-
res traçadas  pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) ao longo 
da década de  1990, bem como de sua revisão nos anos 2000.

Em 2010, o CNE promulgou novas DCN, ampliando e organi-
zando  o conceito de contextualização como “a inclusão, a valo-
rização  das diferenças e o atendimento à pluralidade e à diversi-
dade cultural resgatando e respeitando as várias manifestações 
de cada  comunidade”, conforme destaca o Parecer CNE/CEB nº 
7/20106.

Em 2014, a Lei nº 13.005/20147 promulgou o Plano Nacional 
de Educação (PNE), que reitera a necessidade de estabelecer e 
implantar, mediante pactuação  interfederativa [União, Estados, 
Distrito Federal e  Municípios], diretrizes pedagógicas para a edu-
cação  básica e a base nacional comum dos currículos, com  di-
reitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento  dos(as) 
alunos(as) para cada ano do Ensino  Fundamental e Médio, 
respeitadas as diversidades  regional, estadual e local (BRASIL, 
2014).

Nesse sentido, consoante aos marcos legais anteriores, o 
PNE  afirma a importância de uma base nacional comum curri-
cular para o  Brasil, com o foco na aprendizagem como estratégia 
para fomentar  a qualidade da Educação Básica em todas as eta-
pas e modalidades (meta 7), referindo-se a direitos e objetivos de 
aprendizagem e  desenvolvimento.

Em 2017, com a alteração da LDB por força da Lei nº 
13.415/2017, a legislação brasileira passa a utilizar, concomitante-
mente, duas nomenclaturas para se referir às finalidades da edu-
cação:

Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direi-
tos e objetivos de aprendizagem do ensino médio, conforme di-
retrizes do Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas 
do conhecimento [...]
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Art. 36. § 1º A organização das áreas de que trata o caput e 
das respectivas competências e habilidades será feita de acordo 
com critérios estabelecidos em cada sistema de ensino (BRASIL, 
20178; ênfases adicionadas).

Trata-se, portanto, de maneiras diferentes e intercambiáveis 
para designar algo comum, ou seja, aquilo que os estudantes de-
vem aprender na Educação Básica, o que inclui tanto os saberes 
quanto a capacidade de mobilizá-los e aplicá-los.

Os fundamentos pedagógicos da BNCC

Foco no desenvolvimento de competências
O conceito de competência, adotado pela BNCC, marca a 

discussão pedagógica e social das últimas décadas e pode ser in-
ferido no texto da LDB, especialmente quando se estabelecem 
as finalidades gerais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio 
(Artigos 32 e 35).

Além disso, desde as décadas finais do século XX e ao longo 
deste início do século XXI9, o foco no desenvolvimento de com-
petências tem orientado a maioria dos Estados e Municípios bra-
sileiros e diferentes países na construção de seus currículos10. É 
esse também o enfoque adotado nas avaliações internacionais 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômi-
co (OCDE), que coordena o Programa Internacional de Avaliação 
de Alunos (Pisa, na sigla em inglês)11, e da Organização das Na-
ções Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco, na 
sigla em inglês), que instituiu o Laboratório Latino-americano de 
Avaliação da Qualidade da Educação para a América Latina (LLE-
CE, na sigla em espanhol)12.

Ao adotar esse enfoque, a BNCC indica que as decisões pe-
dagógicas devem estar orientadas para o desenvolvimento de 
competências.

Por meio da indicação clara do que os alunos devem “sa-
ber” (considerando a constituição de conhecimentos, habilida-
des, atitudes e valores) e, sobretudo, do que devem “saber fazer” 
(considerando a mobilização desses conhecimentos, habilidades, 
atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida co-
tidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do traba-
lho), a explicitação das competências oferece referências para o 
fortalecimento de ações que assegurem as aprendizagens essen-
ciais definidas na BNCC.

O compromisso com a educação integral
A sociedade contemporânea impõe um olhar inovador e in-

clusivo a questões centrais do processo educativo: o que apren-
der, para que aprender, como ensinar, como promover redes de 
aprendizagem colaborativa e como avaliar o aprendizado.

No novo cenário mundial, reconhecer-se em seu contexto 
histórico e cultural, comunicar-se, ser criativo, analítico-crítico, 
participativo, aberto ao novo, colaborativo, resiliente, produtivo 
e responsável requer muito mais do que o acúmulo de informa-
ções. Requer o desenvolvimento de competências para aprender 
a aprender, saber lidar com a informação cada vez mais disponí-
vel, atuar com discernimento e responsabilidade nos contextos 
das culturas digitais, aplicar conhecimentos para resolver proble-
mas, ter autonomia para tomar decisões, ser proativo para iden-
tificar os dados de uma situação e buscar soluções, conviver e 
aprender com as diferenças e as diversidades.

Nesse contexto, a BNCC afirma, de maneira explícita, o seu 
compromisso com a educação integral13. Reconhece, assim, que 
a Educação Básica deve visar à formação e ao desenvolvimento 
humano global, o que implica compreender a complexidade e a 
não linearidade desse desenvolvimento, rompendo com visões 
reducionistas que privilegiam ou a dimensão intelectual (cogniti-
va) ou a dimensão afetiva.

Significa, ainda, assumir uma visão plural, singular e integral 
da criança, do adolescente, do jovem e do adulto – considerando-
-os como sujeitos de aprendizagem – e promover uma educação 
voltada ao seu acolhimento, reconhecimento e desenvolvimento 
pleno, nas suas singularidades e diversidades. Além disso, a es-
cola, como espaço de aprendizagem e de democracia inclusiva, 
deve se fortalecer na prática coercitiva de não discriminação, não 
preconceito e respeito às diferenças e diversidades.

Independentemente da duração da jornada escolar, o con-
ceito de educação integral com o qual a BNCC está comprometida 
se refere à construção intencional de processos educativos que 
promovam aprendizagens sintonizadas com as necessidades, as 
possibilidades e os interesses dos estudantes e, também, com os 
desafios da sociedade contemporânea. Isso supõe considerar as 
diferentes infâncias e juventudes, as diversas culturas juvenis e 
seu potencial de criar novas formas de existir.

Assim, a BNCC propõe a superação da fragmentação radical-
mente disciplinar do conhecimento, o estímulo à sua aplicação 
na vida real, a importância do contexto para dar sentido ao que 
se aprende e o protagonismo do estudante em sua aprendiza-
gem e na construção de seu projeto de vida.

O pacto interfederativo e a implementação da BNCC Base 
Nacional Comum Curricular: igualdade, diversidade e equidade

No Brasil, um país caracterizado pela autonomia dos entes 
federados, acentuada diversidade cultural e profundas desigual-
dades sociais, os sistemas e redes de ensino devem construir 
currículos, e as escolas precisam elaborar propostas pedagógicas 
que considerem as necessidades, as possibilidades e os interes-
ses dos estudantes, assim como suas identidades linguísticas, ét-
nicas e culturais.

Nesse processo, a BNCC desempenha papel fundamental, 
pois explicita as aprendizagens essenciais que todos os estudan-
tes devem desenvolver e expressa, portanto, a igualdade educa-
cional sobre a qual as singularidades devem ser consideradas e 
atendidas. Essa igualdade deve valer também para as oportuni-
dades de ingresso e permanência em uma escola de Educação 
Básica, sem o que o direito de aprender não se concretiza.

O Brasil, ao longo de sua história, naturalizou desigualdades 
educacionais em relação ao acesso à escola, à permanência dos 
estudantes e ao seu aprendizado. São amplamente conhecidas 
as enormes desigualdades entre os grupos de estudantes defini-
dos por raça, sexo e condição socioeconômica de suas famílias.

Diante desse quadro, as decisões curriculares e didático-pe-
dagógicas das Secretarias de Educação, o planejamento do traba-
lho anual das instituições escolares e as rotinas e os eventos do 
cotidiano escolar devem levar em consideração a necessidade de 
superação dessas desigualdades. Para isso, os sistemas e redes 
de ensino e as instituições escolares devem se planejar com um 
claro foco na equidade, que pressupõe reconhecer que as neces-
sidades dos estudantes são diferentes.




